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AGRAVANTE : JONAS LENON DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do  substitutivo de recurso próprio em razãohabeas corpus
da ausência de flagrante ilegalidade apta a ensejar a concessão da
ordem, de ofício.
2. A decisão monocrática foi mantida por seus próprios
fundamentos, destacando que o paciente não havia cumprido 2/3
(dois terços) da pena do delito impeditivo, conforme exigido pelo
Decreto n. 11.846/2023.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se para a concessão de comutação
de penas deve-se considerar o tempo total de pena já cumprido pelo
apenado, somando todas as penas, ou se é necessário o
cumprimento de 2/3 (dois terços)  da pena referente ao crime
impeditivo.
III. Razões de decidir
4. O Decreto n. 11.846/2023 exige o cumprimento de 2/3 (dois
terços)  da pena referente ao crime impeditivo para a concessão de
indulto ou comutação de pena, não sendo a hipótese da soma das
penas a que se refere o do art. 9º do mesmo Decreto.caput 
5. A decisão do Tribunal foi correta ao negar provimento aoa quo 
agravo em execução, reafirmando o entendimento do Juízo singular,
sem vislumbrar constrangimento ilegal.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.

1. Para a concessão de indulto ou comutação deTese de julgamento: 
pena, é necessário o cumprimento de 2/3 (dois terços) da pena
referente ao crime impeditivo, conforme o Decreto n. 11.846/2023.
2. A soma total das penas cumpridas não se aplica para atender aos
requisitos do indulto ou comutação quando há concurso com crime
impeditivo.
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Decreto n. 11.846/2023, art. 9º,Dispositivos relevantes citados: 
parágrafo único.

STJ, HC 464.475/SP, Rel. MinistraJurisprudência relevante citada: 
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe ; STJ, HC 498006/SP,19/12/2018
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 

.03/06/2019

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar25/06/2025 01/07/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .01 de agosto de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. .  COMUTAÇÃO DE PENAS.HABEAS CORPUS
DECRETO N. 11.846/2023. CONCURSO COM CRIME IMPEDITIVO.
FRAÇÃO MÍNIMA DE 2/3 NÃO CUMPRIDA. EXIGÊNCIA DO ART. 9º,
PARÁGRAFO ÚNICO. REQUISITOS NÃO ATENDIDOS. REITERAÇÃO
DOS ARGUMENTOS DA IMPETRAÇÃO. AUSÊNCIA DE NOVOS
ARGUMENTOS. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do  substitutivo de recurso próprio em razãohabeas corpus
da ausência de flagrante ilegalidade apta a ensejar a concessão da
ordem, de ofício.

2. A decisão monocrática foi mantida por seus próprios
fundamentos, destacando que o paciente não havia cumprido 2/3
(dois terços) da pena do delito impeditivo, conforme exigido pelo
Decreto n. 11.846/2023.

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em saber se para a concessão de comutação
de penas deve-se considerar o tempo total de pena já cumprido pelo
apenado, somando todas as penas, ou se é necessário o
cumprimento de 2/3 (dois terços)  da pena referente ao crime
impeditivo.
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III. Razões de decidir

4. O Decreto n. 11.846/2023 exige o cumprimento de 2/3 (dois
terços)  da pena referente ao crime impeditivo para a concessão de
indulto ou comutação de pena, não sendo a hipótese da soma das
penas a que se refere o do art. 9º do mesmo Decreto.caput 

5. A decisão do Tribunal foi correta ao negar provimento aoa quo 
agravo em execução, reafirmando o entendimento do Juízo singular,
sem vislumbrar constrangimento ilegal.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

1. Para a concessão de indulto ou comutação deTese de julgamento: 
pena, é necessário o cumprimento de 2/3 (dois terços) da pena
referente ao crime impeditivo, conforme o Decreto n. 11.846/2023.
2. A soma total das penas cumpridas não se aplica para atender aos
requisitos do indulto ou comutação quando há concurso com crime
impeditivo.

Decreto n. 11.846/2023, art. 9º,Dispositivos relevantes citados: 
parágrafo único.

STJ, HC 464.475/SP, Rel. MinistraJurisprudência relevante citada: 
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe ; STJ, HC 498006/SP,19/12/2018
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 

.03/06/2019

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JONAS LENON DE
OLIVEIRA contra a decisão monocrática por mim proferida que não conheceu
do  substitutivo de recurso próprio em virtude da ausência dehabeas corpus
flagrante ilegalidade apta a ensejar a concessão da ordem, de ofício.

Nas razões recursais, alega a Defesa do agravante que
 
o art. 9º do Decreto n. 11.846/2023 afirma que "as penas
correspondentes a infrações diversas devem somar-se, para efeito da
declaração do indulto e da comutação de penas".Isso significa que,
para fins de concessão de comutação, o cálculo não deve ser feito com
base nas penas individualmente, separadas por crime, mas sim
somando todas as penas que o condenado está cumprindo (fl. 109).
 
Argumenta que a correta interpretação do mencionado dispositivo é

de que deve ser considerado o tempo total de pena já cumprido pelo apenado,
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uma vez que o Decreto em comento exige que todas as penas sejam unificadas
para calcular o total do cumprimento até a data-limite de 25 de dezembro de

(fl. 109).2023 
Sustenta que, uma vez que o agravante cumpriu 14 (quatorze) anos,

06 (seis) meses e 15 (quinze) dias de sua reprimenda, a soma total demonstra
que ele já preenche os requisitos para a comutação.

Requer o conhecimento e provimento do agravo regimental, com a
reconsideração da monocrática impugnada e, caso mantida, que seja o recurso
levado à apreciação da Turma Julgadora.

Instado a se manifestar, o Ministério Público do Estado de Santa
Catarina opinou pelo conhecimento e não provimento do agravo regimental (fls.
118/125).

Por seu turno, o Ministério Público Federal, em suas contrarrazões,
manifestou-se no sentido da legalidade da decisão agravada (fls. 129/132).

É o relatório.

VOTO

Analisados os pressupostos recursais, tem-se que a insurgência
recursal não poderia sequer ser conhecida, haja vista a ausência de
impugnação dos fundamentos da decisão agravada, com a mera reiteração das
teses ventiladas no .habeas corpus

Com efeito, esta Corte Superior entende que tal circunstância atrai a
incidência da Súmula n. 182/STJ:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUPERAÇÃO DA
SÚMULA N. 691/STF. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. REITERAÇÃO
DE HABEAS CORPUS. INADMISSÍVEL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. OFENSA À DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese, engano do agravante em suas razões quanto ao
motivo de indeferimento do writ, alegando que a ordem foi denegada
com base na Súmula n. 691/STF.
2. Observa-se que a decisão teve como fundamento a matéria já ter
sido suscitada no HC n. 900.721/MT.
3. Não foram trazidos argumentos novos para a desconstituição da
decisão agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus,
já examinadas e rechaçadas pela decisão monocrática, atraindo a
Súmula n. 182/STJ, por violação ao princípio da dialeticidade.
4. Agravo regimental não provido
(AgRg no HC n. 900.892/MT, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado
em 19/08/2024, DJe de 23/08/2024).
 
No mais, a decisão monocrática deve ser mantida por seus próprios

fundamentos, sobretudo diante da inexistência de argumento novo a confrontá-
la na espécie (fls. 92/94):
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Da análise dos excertos acima transcritos, não vislumbro o
constrangimento ilegal sustentado.
Com efeito, destacaram as instâncias inferiores que, na data da
edição do Decreto n. 11.846/2023, o paciente ainda não havia
cumprido 2/3 (dois terços) da pena do delito impeditivo, não fazendo
jus à concessão da benesse aqui pleiteada.
Com efeito, o normativo em questão prevê expressamente a
possibilidade de deferimento de indulto ou da comutação ao crime
comum no caso de concurso com crime impeditivo, exigindo-se, no
entanto, o cumprimento de 2/3 (dois terços) da penalidade referente
ao delito impeditivo.
É nesse sentido a jurisprudência consolidada por este Tribunal
Superior, conforme se extrai dos seguintes precedentes em
interpretação análoga:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
COMUTAÇÃO DE PENAS. DECRETO N. 8.615/2015.
CUMPRIMENTO INTEGRAL DA PENA IMPOSTA NO CRIME
HEDIONDO. DESNECESSIDADE. FALTA GRAVE. NÃO
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA CONCESSÃO DA BENESSE.
CUMPRIMENTO DE 1/3 DAS PENAS. SENTENCIADO
REINCIDENTE. PRÁTICA DA INFRAÇÃO FORA DO PERÍODO DE
12 (DOZE) MESES ANTERIOR À PUBLICAÇÃO DA NORMA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da
utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a
restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível
de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a
possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de
flagrante ilegalidade.
2. O Decreto n.º 8.615/2015, em seu art. 8º, parágrafo único,
prevê expressamente a possibilidade de deferimento de indulto
ao crime comum no caso de concurso com hediondo, exigindo-se
apenas o cumprimento de 2/3 (dois terços) da penalidade
referente ao delito impeditivo. Atendido esse requisito, apurar-se-
á então o adimplemento de 1/3 (um terço) da pena, se não
reincidente, ou 1/2 (metade), se reincidente, aplicada à infração
penal comum. (HC n. 464.475/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ,
Sexta Turma, julgado em 4/12/2018, DJe 19/12/2018). No
mesmo sentido: (AgRg no HC n. 420.186/SP, Rel. Ministro
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 4/5
/2018).
3. Por outro lado, estabelece o art. 5º do Decreto Presidencial n.
8.615/2015, expressamente, que o cometimento de falta grave
só impede a obtenção de indulto/comutação de pena, se
praticada nos doze meses anteriores à data de publicação do
decreto.
4. Na espécie, as faltas disciplinares foram praticadas pelo
reeducando fora do prazo fixado no art. 5º do Decreto já citado.
5. Habeas Corpus não conhecido. Contudo, ordem concedida de
ofício para, cassando o acórdão impugnado e a decisão de
primeiro grau, determinar que o Juízo das execuções penais
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verifique se o paciente preencheu os requisitos para a comutação
da pena previstos no Decreto Presidencial nº 8.615/2015.
(HC 498006/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA
FONSECA, Quinta Turma, DJe 03/06/2019, grifamos)
 
HABEAS CORPUS. PENAL. EXECUÇÃO PENAL. INDULTO. ART.
8º, PARÁGRAFO ÚNICO, DECRETO N.º 8.615/2015. CONCURSO
DE CRIMES HEDIONDO E COMUNS. REQUISITO TEMPORAL
ATENDIDO. DOIS TERÇOS DO CRIME IMPEDITIVO PARA EXAME
DO INDULTO RELATIVAMENTE AOS CRIMES NÃO IMPEDITIVOS.
ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.
1. O Decreto n.º 8.615/2015, em seu art. 8º, parágrafo único,
prevê expressamente a possibilidade de deferimento de indulto
ao crime comum no caso de concurso com hediondo, exigindo-se
apenas o cumprimento de 2/3 (dois terços) da penalidade
referente ao delito impeditivo. Atendido esse requisito, apurar-se-
á então o adimplemento de 1/3 (um terço) da pena, se não
reincidente, ou 1/2 (metade), se reincidente, aplicada à infração
penal comum.
2. Ordem de habeas corpus parcialmente concedida para,
cassando o acórdão impugnado e a decisão de primeiro grau,
considerar atendido o lapso temporal de 2/3 (dois terços)
relativamente ao crime hediondo impeditivo, nos termos do
parágrafo único do art. 8º do Decreto n.º 8.615/2015, devendo o
Magistrado de piso, fixada essa premissa, verificar se o Paciente
preenche os demais requisitos necessários à concessão do
benefício em relação aos crimes comuns não impeditivos.
(HC 464475/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, DJe
19/12/2018, grifamos)

Portanto, verifica-se que resta pendente de cumprimento a fração de 2
/3 (dois terços), referente à condenação do crime impeditivo, nos
termos do art. 9º, parágrafo único, do Decreto n. 11.846/2023. Senão
vejamos:

Art. 9º As penas correspondentes a infrações diversas devem
somar-se, para efeito da declaração do indulto e da comutação
de penas, até 25 de dezembro de 2023.
Parágrafo único. Na hipótese de haver concurso com crime
descrito no art. 1º, não será declarado o indulto ou a comutação
da pena correspondente ao crime não impeditivo enquanto a
pessoa condenada não cumprir dois terços da pena
correspondente ao crime impeditivo dos benefícios.

No caso em apreço, não carece de reparos a decisão do Tribunal a
que agiu com correção ao negar provimento ao agravo emquo, 

execução interposto, reafirmando o entendimento do Juízo singular, de
modo que não se vislumbra ocorrência de constrangimento ilegal a ser
encerrado nesta Instância Superior.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
 
Observa-se, conforme constou da decisão recorrida, que o docaput 

art. 9º do Decreto n. 11.846/2023, ao dispor quanto à soma das penas
correspondentes a infrações diversas, tão somente definiu uma regra, ao passo
que o seu parágrafo único previu uma exceção correspondente.
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Isto é, as penas referentes a infrações diversas devem mesmo ser
somadas para efeito da concessão de indulto ou comutação (art. 9º, , docaput
Decreto n. 11.846/2023).

Entretanto, havendo concurso com os crimes impeditivos, previstos
nos incisos do art. 1º do referido Decreto, faz-se necessário o prévio
cumprimento de, ao menos, dois terços da pena referente ao(s) crime(s)
impeditivo(s) para que, só então, seja possível a concessão da benesse em
relação ao crime não impeditivo (art. 9º, parágrafo único, do Decreto n. 11.846
/2023).

Desse modo, não infirmadas as razões alinhavadas na monocrática,
não há falar em sua reforma.

Ante o exposto, nego provimento do agravo regimental.
É o voto.
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONAS LENON DE OLIVEIRA (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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